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RESUMO. Considera-se o trânsito de animais uma 
das principais formas de disseminação de doenças. 
Seu controle e fiscalização são importantes ferra-
mentas na implantação dos programas sanitários 
que objetivam seu controle e erradicação. A fisca-
lização da movimentação animal requer cada vez 
mais atividade principalmente, devido às maiores 
exigências dos consumidores, bem como às regu-
lamentações nacionais e dos países importadores de 
produtos dos origem animal brasileiro. Assim, esta 
revisão bibliográfica tem como objetivos descrever 
as ferramentas utilizadas para o cadastro de explo-
rações pecuárias e as condições do controle oficial 
do trânsito de bovídeos no Brasil.
PALAVRAS-CHAVE. Sanidade animal, trânsito de animais, 
cadastro de propriedade, sensoriamento remoto.

INTRODUÇÃO
O trânsito e o comércio de animais podem ser 

responsáveis pela difusão de diversas enfermida-
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des importantes para o comércio internacional e 
para a saúde pública que têm sido disseminadas 
dessa forma, como é o caso da Febre aftosa, onde 
a movimentação de bovinos e de seus subprodutos 
é reconhecida como principais formas de difusão, 
sendo o controle do trânsito muito importante nos 
programas para seu combate e erradicação (Mora-
es 1993). O exemplo disso: durante a epidemia de 
Febre aftosa ocorrida em 2001, no Reino Unido, a 
disseminação inicial por regiões diversas foi atri-
buída ao movimento de animais, especialmente os 
ovinos (Kiss et al. 2006).  Nesse mesmo sentido, 
Dias (2004) citou a compra de reprodutores como 
um dos fatores de risco para a introdução da Bruce-
lose em rebanhos no Estado de São Paulo, enquanto 
Costa et al. (2006), em experimento com bovinos 
e ovinos no Rio Grande do Sul, ressaltaram que o 
trânsito de animais virêmicos poderia ter aumento 
na taxa de transmissão da Língua azul e também na 
introdução de seus novos sorotipos.
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Em 1986, Rosemberg propôs o fluxo de bovinos 
como indicador indireto da organização do rebanho 
bovino, principalmente nas áreas onde a diferen-
ça entre as formas de produção não esteja definida 
ou em regiões de transformação agrícola-pecuária, 
onde ainda não esteja bem estabelecida a estratifica-
ção etária do rebanho existente.

Em um país de grandes dimensões, como o 
Brasil, as vias e os meios de transporte apresen-
tam especial importância na programação de tra-
balhos profiláticos ou de quaisquer outros fatores 
que envolvam a economia relacionada à pecuária. 
É clara a dificuldade de se obter dados oficiais 
relativos à agropecuária no Brasil (Michels & 
Mendonça 1998) e também no mundo (Thrusfield 
2004). Em relação à sanidade animal, a obtenção 
das informações é resultado da implantação e ma-
nutenção de um sistema de vigilância das doen-
ças (OIE 2009), bem como a rastreabilidade da 
informação nas cadeias produtivas demandam o 
uso de sistemas para seu desenvolvimento, sem 
os quais não é possível a construção de formas 
de rastreabilidade eficazes e úteis para atender às 
regulamentações cada vez mais exigentes (Mu-
rakami & Saraiva 2005).

Considerando que o Brasil é um dos maiores pa-
íses exportadores de carne bovina do mundo e tam-
bém possui um dos maiores mercados consumido-
res, a necessidade de adequação aos requerimentos 
mercadológicos é premente e, para atendimento das 
exigências de qualidade dos consumidores e a reali-
zação das exportações, é necessário o cumprimento 
de diversos requisitos sanitários.

Com as modificações das condições sanitá-
rias dos países importadores e do Brasil e, prin-
cipalmente, com as melhorias nas tecnologias 
de produção animal, rastreabilidade e auditoria 
dos serviços veterinários oficiais, são necessá-
rias melhores condições de controle de trânsito 
dos animais. Com o aumento dos controles exi-
gidos tornou-se difícil a manutenção da logística 
de controle sem o uso de tecnologias da infor-
mação e também sem informações geográficas 
para o geoprocessamento, que são ferramentas 
recentes e o Brasil ainda está se adequando em 
várias regiões a essas necessidades. Consideran-
do a pouca literatura encontrada sobre o tema, o 
presente trabalho objetiva revisar as necessidades 
e as ferramentas para a implantação de cadastros 
de exploração pecuária e controle do trânsito de 
bovídeos no Brasil.

O uso de sistemas de informações na sanidade 
veterinária

Segundo Vassilev et al. (2001), as possibilidades 
de uso de um sistema de informação para controle 
sanitário veterinário deve possibilitar os seguintes 
procedimentos: registro e monitoria de animais in-
dividualmente e por rebanhos; ações sanitárias pro-
filáticas e regionais; controle das medicações e dos 
tratamentos de animais doentes nas propriedades e 
situação epidemiológica no território do país; libe-
ração e autorização de certificados para importação 
e exportação de animais e seus produtos, bem como 
a geração de informação para análises estatísticas. 
Métodos modernos de processamento de dados por 
computadores aumentaram a possibilidade de arma-
zenar, compilar e avaliar dados sobre doenças (Ols-
son et al. 2001). É importante incluir nas bases de 
dados a quantidade de animais por rebanho, região 
ou país para as mensurações usuais de ocorrência de 
doenças (incidência, prevalência, risco e densidade 
de incidência) que dependem da qualidade dos da-
dos utilizados, independentemente do sistema utili-
zado (Christensen 2001).

Acredita-se que os custos de transação aumen-
tam inicialmente com as necessidades de controles 
rastreáveis, mas as informações obtidas com o au-
xílio da tecnologia da informação (TI) podem ser 
usadas para reduzi-los. No curto prazo, enquanto 
que a TI é de uso restrito, espera-se que menores 
subsistemas coordenados sejam organizados, vi-
sando vantagens competitivas. Na medida em que 
a TI se difunda, haverá padronização da informação 
recebida, possibilitando o surgimento de outras es-
truturas de coordenação com a integração de outros 
sistemas maiores (Machado 2005).

A criação e execução de sistemas de rastreabili-
dade eficientes, precisos e de fácil acesso não po-
dem prescindir do uso da tecnologia da informação. 
Ao longo dos anos, é cada vez de maior destaque 
o papel da TI na busca pela melhoria da posição 
competitiva das empresas. De seu propósito inicial, 
de redução de custos e oferecer maior agilidade aos 
processos de troca de informações, a TI desempenha 
hoje diferentes papéis, dos quais se pode destacar: 
automatização de processos, construção de infra-
-estruturas de comunicação, conexão das empresas 
e seus clientes e fornecedores, além do suporte à de-
cisão, entre outros. A rastreabilidade da informação 
nas cadeias produtivas demanda o uso de sistemas 
de informação. Sem o suporte da TI não será possí-
vel a construção de sistemas de rastreabilidade efi-
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cazes, acessíveis e, acima de tudo úteis para atender 
as necessidades e regulamentações cada vez mais 
presentes (Murakami & Saraiva 2005).

Com o objetivo de padronizar as ações de defesa 
animal, a União Européia - UE estipulou que seus 
membros centralizassem as principais informações 
zoossanitárias em um único servidor. Entretanto, 
estimula que os estados-parte possuam servidores 
próprios que atendam as necessidades específicas 
de cada país e que compilem eficientemente as in-
formações exigidas pela UE para serem encaminha-
das ao servidor comum do bloco econômico. O Sis-
tema TRACES (Trade Control and Expert System), 
estabelecido pela Decisão 2005/123/EC, de 30 de 
março de 2005 (Europa, 2005), é um sistema de in-
formações veterinárias baseado na WEB e mantido 
pela “Diretoria Geral de Saúde e Proteção do Con-
sumidor da Comissão Européia (DG SANCO)”. O 
Sistema TRACES auxilia o manejo intra e extra co-
munidade européia do comércio de animais e seus 
produtos.

O uso de sistemas de informação do trânsito de 
animais no Brasil

O art. 8º do Decreto 24.548 do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), de 
03 de julho de 1934, estabeleceu a necessidade de 
certificação sanitária para o trânsito interestadual 
de animais (Brasil, 1934). A Portaria DDSA nº. 51 
de 19 de dezembro de 1977 instituiu os modelos de 
certificação chamados CISA – “A”, “B”, “C” e “D” 
(Brasil, 1978) que foram substituídos pela Guia de 
Trânsito Animal – GTA, instituída pela Portaria nº. 
22, de 13 de janeiro de 1995 (Brasil, 1995) e poste-
riormente modificada pela Instrução Normativa nº. 
18, de 18 de julho de 2006, documento atualmente 
utilizado para o controle sanitário do trânsito de ani-
mais no Brasil (Brasil 2006a). Atualmente no Brasil 
existem basicamente dois processos federais rela-
cionados à rastreabilidade de animais: 

- o Sistema de identificação individual de bo-
vídeos - “Serviço de Rastreabilidade da Cadeia 
Produtiva de Bovinos e Bubalinos (SISBOV)”: 
de adesão voluntária e estabelecido pela Instrução 
Normativa MAPA n°. 17, de 13 de julho de 2006 
(Brasil, 2006b). Conta com uma Base de Dados Na-
cional (BND), sediada no Banco de Dados do Mi-
nistério da Agricultura Pecuária e do Abastecimento 
(MAPA); 

- e o Sistema da “Guia de Trânsito Animal” 
(GTA) que é o documento emitido obrigatoria-

mente para o trânsito de animais, baseado nos ca-
dastros de explorações pecuárias dos órgãos exe-
cutores de defesa sanitária animal nas unidades 
federativas (UFs). É utilizado em todo o território 
nacional para o trânsito de animais vivos, ovos fér-
teis e outros materiais de multiplicação animal e 
foi instituído pela Instrução Normativa MAPA n°. 
18, de 18 de julho de 2006 (Brasil, 2006a). Ainda 
não conta com uma base dos dados de trânsito que 
centralize todas as informações do trânsito de ani-
mais no país.

Segundo Cócaro & Jesus (2007), o conjunto de 
medidas de controle e monitoramento das entradas 
e saídas nas unidades compõe um sistema de rastre-
abilidade e permite identificar a origem do produto 
desde o campo até o consumidor final. O “Sistema 
SISBOV” quanto o “Sistema GTA” são baseados 
em um estrito controle de saldo dos animais nas ex-
plorações pecuárias, baseado nos controles de en-
trada e saída de animais na propriedade, nascimen-
tos e mortes de animais.

Em 2006, a Portaria SDA nº. 21, de 17 de janeiro 
de 2006 (Brasil 2006c) instituiu o Comitê para As-
suntos de Informação das Atividades de Sanidade 
Animal do MAPA, com o objetivo de acompanhar 
os temas relacionados à informação de cadastros e 
de informações sobre o trânsito de animais e seus 
produtos no MAPA e nos Órgãos Executores de Sa-
nidade Animal (OESA). Uma de suas iniciativas foi 
avaliar as estruturas de informação relacionadas ao 
controle de trânsito de animais nos OESA.

Em 1998, Michels & Mendonça já haviam re-
latado significativas diferenças entre o estágio de 
desenvolvimento de programas de sanidade animal 
nas UFs. O levantamento realizado pelo Comitê 
para Assuntos de Informação das Atividades de Sa-
nidade Animal do MAPA mostrou que, pelo menos 
em relação aos cadastros, essas diferenças permane-
cem. Foi averiguado que existem atualmente quatro 
formas do controle das informações de cadastro e 
trânsito animal no Brasil:

- controle registrado em fichas preenchidas ma-
nualmente nos escritórios de atendimento veteriná-
rio e unidades veterinárias locais; 

- controle em planilhas eletrônicas mantidas nos 
escritórios de atendimento veterinário e unidades 
veterinárias locais, sem compilação em uma base 
de dados da unidade federativa (UF); 

- controle em sistemas com bases locais e enca-
minhamento periódico das informações para uma 
base centralizada; e 
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- controle realizado por sistemas baseados na 
Rede Mundial de Computadores e com encami-
nhamento imediato para uma base central de dados 
existente no OESA.

No levantamento foi averiguado que, pelo me-
nos 12 UFs, já contavam com um servidor para pro-
cessamento dos seus dados de trânsito, com utiliza-
ção da Rede Mundial de Computadores e servidores 
centrais. 

Visando atender o Decreto n°. 5741, de 03 de 
março de 2006 (Brasil, 2006d) que responsabilizou 
o MAPA pela promoção da articulação, coordena-
ção e  gestão de banco de dados, interligando as três 
instâncias do Sistema Unificado de Atenção à Sani-
dade Agropecuária (SUASA) para o registro e ca-
dastro único, com base em identificação uniforme, 
o Comitê para Assuntos de Informação das Ativida-
des de Sanidade Animal do MAPA propôs a criação 
de uma Base Nacional de Dados sobre trânsito de 
animais para compilar os dados dos órgãos execu-
tores de defesa sanitária animal nas UFs.

Cadastro e localização espacial de explorações 
pecuárias

No Brasil, tradicionalmente, fontes distintas ali-
mentam os estudos referentes à estrutura fundiária. 
São citados os dados cadastrais, levantados pelo Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), que permitem determinar a distribuição 
do espaço fundiário entre os detentores (proprietá-
rios e posseiros), e os censos do IBGE, que mos-
tram os produtores rurais (proprietários, ocupantes, 
arrendatários e parceiros) (Cardim et al. 2010). A 
Lei no. 10.267/01 torna obrigatório o georreferen-
ciamento do imóvel na escritura e criou o Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), que tem base 
comum de informações gerenciada conjuntamente 
pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, 
produzida e compartilhada pelas diversas institui-
ções públicas federais e estaduais produtoras e usu-
árias de informações sobre o meio rural brasileiro 
(Brasil 2001). Entretanto, os cadastros e censos ci-
tados não atendem às exigências requeridas para os 
controles zoossanitários, por sua periodicidade ou 
por não atenderem todos os produtores rurais e ape-
nas os detentores oficiais da posse da terra.

O SUASA estabeleceu a obrigatoriedade do ca-
dastro das explorações pecuárias e, que estas ativi-
dades, sejam executadas pelas instâncias central e 
superior, intermediárias e locais (Brasil 2006d). As 
ações de defesa sanitária animal no Brasil são rea-

lizadas pelas seguintes instâncias operacionais e de 
coordenação:

- o MAPA, como instância central e superior, 
estabelece as normas e coordena a fiscalização do 
trânsito nacional e internacional de animais; 

- as instâncias intermediárias do SUASA que 
atuam na fiscalização agropecuária do trânsito inte-
restadual de animais, com base nas normas fixadas 
pelo MAPA. Visando atender à disposição prevista 
em legislação, os OESA representam as instâncias 
intermediárias. Assim, para o controle e levanta-
mento de informações, a unidade central do OESA 
representa a estrutura de comando central (física e 
de recursos humanos) empregada para coordenação 
e controle das atividades específicas de defesa e ins-
peção animais e as unidades regionais são a estru-
tura de coordenação administrativa e operacional, 
intermediária entre a unidade central e as unidades 
veterinárias locais; quando existentes, as unidades 
regionais representam o agrupamento de unidades 
veterinárias locais, respeitando-se a contigüidade 
geográfica entre os municípios incluídos em sua 
área de jurisdição, como segue; 

- as instâncias locais do SUASA são responsá-
veis pela fiscalização do trânsito intramunicipal de 
animais, com base nas normas fixadas pelos órgãos 
executores de defesa sanitária animal e pelo MAPA; 
As unidades veterinárias são as executoras das 
ações dos OESA em espaços geográficos e adminis-
trativos determinados, abrangendo um ou mais mu-
nicípios e escritórios de atendimento à comunidade, 
sob coordenação e responsabilidade de um médico 
veterinário do órgão executor de defesa sanitária 
animal, da correspondente UF e com estrutura sufi-
ciente para o desenvolvimento das atividades de de-
fesa agropecuária e, os escritórios de atendimen-
to à comunidade que são a base física e estrutural 
presente nos municípios que compõem determinada 
unidade veterinária local, incluindo o seu escritório 
sede, sob responsabilidade de um funcionário auto-
rizado do OESA da respectiva UF.

Várias ações da defesa sanitária animal deman-
dam a utilização de cadastros das explorações pe-
cuárias junto às unidades veterinárias locais. São 
registradas informações sobre o proprietário dos 
animais e quantidade dos animais nas proprieda-
des. Apenas como exemplo da utilização do saldo 
de animais em atividades rotineiras, menciona-se a 
Instrução Normativa SDA nº. 44, de 02 de outubro 
de 2007 (Brasil, 2007) que obriga a comprovação 
da aquisição da vacina contra a Febre aftosa, em 
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quantidade compatível com a exploração pecuária e 
a Instrução Normativa SDA nº. 06, de 08 de janeiro 
de 2004 que só permite o trânsito de bovinos ou bu-
balinos após a comprovação de vacinação contra a 
Brucelose no estabelecimento de criação de origem 
dos animais (Brasil 2004). Além disso, os dados de 
saldo de animais são necessários para estudos de-
talhados de trânsito e planejamento das ações de 
defesa sanitária animal (Rosemberg 1986, Moraes 
1993).

Considerando o objetivo de padronização das in-
formações, a organização do cadastro pelos órgãos 
executores de defesa sanitária animal deve estar de 
acordo com o SUASA (Brasil 2006a). Para o ca-
dastro de propriedades no Brasil, são utilizadas as 
seguintes definições, de acordo com o “Manual de 
Padronização sobre organização das informações e 
estrutura dos órgãos executores de defesa agropecu-
ária, emissão e controle da Guia de Trânsito Animal 
(GTA) e constituição e manutenção de cadastro de 
propriedades rurais, exploração pecuária e produtor 
rural” (Brasil 2009), de forma que:

- propriedade rural - corresponde à área física to-
tal do imóvel rural;

- exploração pecuária - representa um conjunto 
de animais, de uma ou mais espécies, mantido em 
uma propriedade rural sob a posse de um determi-
nado produtor rural;

- produtor rural - qualquer pessoa física ou jurí-
dica, que detenha a posse de uma exploração pecu-
ária em uma propriedade rural; e

- proprietário: o corresponde ao detentor da pos-
se da propriedade rural.

A utilização de dados espaciais na defesa sanitá-
ria animal

A análise da distribuição espacial das doenças é 
interesse da epidemiologia há muito tempo. Com o 
avanço das técnicas computacionais e novas meto-
dologias desenvolvidas para esse fim, o geoproces-
samento é uma ferramenta importante de investiga-
ção epidemiológica (Medronho & Werneck 2006). 
O trabalho com geoinformação consiste, inicial-
mente em utilizar computadores como instrumen-
tos de representação de dados espacialmente refe-
renciados (Câmara & Monteiro 2004).

O geoprocessamento é uma opção de tecnolo-
gia ao tratamento da informação geográfica para o 
Brasil, que possibilita organizar informações para 
tomada de decisões em questões urbanas, rurais e 
ambientais (Câmara & Davis 2004).

O Código Sanitário dos Animais Terrestres da 
OIE (OIE 2009) estabeleceu que, entre as ações de 
vigilância das doenças dos animais, está o conhe-
cimento das características produtivas das explora-
ções pecuárias. Para isto é necessária a individua-
lização e localização espacial das propriedades. O 
cadastramento das explorações pecuárias com ani-
mais das espécies alcançadas pelos programas de 
sanidade animal do MAPA, é uma das principais 
metas para prevenção, controle e erradicação de do-
enças (MAPA 2009). Este é utilizado para notifica-
ção de focos de enfermidades (OIE 2009) e determi-
nação das distâncias de explorações pecuárias com 
animais susceptíveis. Como exemplo, na Figura 1 é 
demonstrado o georreferenciamento de explorações 
pecuárias realizado no Estado do Paraná.

A localização espacial de explorações pecuárias 
é utilizada na definição de modelos matemáticos 
relativos à disseminação de doenças (Mitchell et 
al. 2005), definição de parâmetros produtivos e 
densidade animal por região, designação de pro-
priedades submetidas às medidas sanitárias e no-
tificação de focos de doenças (OIE 2009). Prati-
camente todo o processo de gerenciamento das 
ações sanitárias prescinde, de alguma forma, das 
informação de localização espacial (Málaga 1976, 
Rosemberg 1986).

Sensoriamento remoto e cartografia
O uso de informações obtidas por sensoreamen-

to remoto tem se tornado popular nos últimos anos 
(Melesse et al. 2007). Existe uma tolerância na pre-
cisão para o uso de cada aplicação cartográfica e, 
em alguns casos, a preocupação com a qualidade 
cartográfica chega a se tornar desprezível, entretan-
to, com a proliferação de SIG pode ocorrer a utili-
zação de um ótimo sistema sem informações sobre 
a qualidade das informações cartográficas inseri-
das, o que pode interferir em seus resultados. Além 
disso, existem dúvidas quanto ao detalhamento e a 
exatidão cartográfica atingidos com imagens colhi-
das por sensoreamento remoto (Pinheiro 2003).

Em programas de mapeamento censitário, é co-
mum a utilização de mapas impressos para criação 
ou atualização de bases digitais existentes. O ideal 
é ter toda a documentação sobre o referenciamento 
geográfico dos mapas utilizados. Entretanto, existem 
várias fontes de mapas sem qualidade reconhecida 
que, em diversas situações, são auxílio importante 
às atividades a serem desenvolvidas (Bueno et al. 
2009).
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CONCLUSÕES
A fiscalização do trânsito e a estrutura de vigi-

lância da movimentação animal são fatores impor-
tantes na diferenciação da condição sanitária das 
zonas pecuárias existentes do país. O presente tra-
balho também demonstra a importância do uso de 
tecnologias para a melhor realização das atividades 
de defesa sanitária animal.

A utilização de sistemas informatizados para emis-
são de guias de trânsito animal (GTA) utilizando bases 
de dados informatizadas já é uma realidade em diver-
sas UF e é imprescindível para centralizar e analisar 
o número grande de informações referentes à sanida-
de animal geradas diariamente no Brasil. Entretanto, 
a implantação dos sistemas informatizados deve ser 
precedida por adequações nas estruturas de fiscaliza-
ção e por treinamento dos usuários do sistema. Além 
disso, tão importante quanto o desenvolvimento dos 
sistemas de gerenciamento de informações sanitárias, 
talvez, seja suprir com boas condições de comunica-
ção e transmissão de dados as unidades veterinárias 
locais e os escritórios de atendimento à comunidade 
dos serviços veterinários oficiais nos municípios. 

O cadastro de propriedades rurais, incluindo a 
sua localização geográfica, é uma das principais 
tarefas dos serviços veterinários oficiais, é a base 
para execução dos programas sanitários e o plane-
jamento em defesa sanitária animal e é uma tarefa 
muito dispendiosa. No caso do georreferenciamen-
to das explorações pecuárias ainda será necessário 
um grande trabalho, com exigência de uma grande 
estrutura logística com bases centralizadas e infor-
matizadas para o cadastro das coordenadas geográ-
ficas e associação com as informações sanitárias 
existentes dos rebanhos. 
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